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Associação Nacional dos
Delegados de Polícia Fe-
deral (ADPF) firmou con-

vênio com o maior clube de bene-
fícios do Brasil para os funcionári-
os públicos da área federal, o
ASAClub, que conta com produ-
tos e serviços em 20 diferentes seg-
mentos: academias; advocacia; ali-
mentação; automóveis; beleza/es-
tética; casa; cultura; eletro e eletrô-
nicos; entretenimento; esporte; flo-
ricultura; formação acadêmica;
hotéis, resorts & pousadas; imó-
veis; informática; pet shops & afins;
roupas e acessórios; seguros;
transporte e viagens e turismo.

Um dos objetivos da Diretoria
Executiva da ADPF sempre foi o de
buscar convênios que oferecessem
vantagens reais para os delegados
associados e que motivassem a
adesão de toda a categoria. A
ADPF arcará com o pagamento da
mensalidade do convênio. Para
quem ainda não se associou à ADPF,
essa pode ser a oportunidade que
faltava.

“O ASAclub oferece vantagens
de peso, significativas e que fazem
a diferença”, enumera o presiden-
te da ADPF, Sandro Torres Avelar.
“Em alguns benefícios, a utilização
em uma única oportunidade cor-
responde a muitos anos de men-
salidade da ADPF”, compara.

As carteirinhas de sócios para
os filiados à ADPF serão distribuí-
das por intermédio das Diretorias
Regionais da Associação a partir
de outubro. Enquanto isso, os de-
legados podem utilizar o convênio,
emitindo o certificado disponível
no site do ASAClub, que vale como
a carteirinha temporária:

1. Acesse a página eletrônica do
ASAClub – www.asaclub.org.br

2. Preencha o campo LOGIN –
localizado na barra do menu su-
perior da página – com o número
do seu CPF sem pontos ou traço
(Exemplo: 62428189130)

3. Preencha o campo SENHA
com a data do seu aniversário
(ddmmaaaa) sem pontos ou bar-
ras (Exemplo: 04111973)

ADPF - ASAClub Delegado federal associado já pode usufruir

de rede conveniada em todo o Brasil.
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4. Você será remetido para uma
página na qual constará o seu
nome completo.

5. Clique sobre o seu nome para
visualizar o certificado de sócio do
ASAClub

6. Imprima o certificado
7. Pronto! Você pode agora des-

frutar de vantagens do ASAClub!

Mais informações: Diretoria Ad-
ministrativa da ADPF, com Luiza
Regina, telefone: (61) 3221-7074, e-
mail: luiza@adpf.org.br.

|Fonte: ASCOM/ADPF

SANDRO AVELAR na assinatura do
convênio com a ASAClub: muito mais
vantagem para os associados da ADPF.
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Associação Nacional dos
Delegados de Polícia
Federal (ADPF) ingres-

sou com ação no Supremo Tribu-
nal Federal (STF) para contestar
dispositivos que conferem poderes
inconstitucionais aos membros do
Ministério Público. A entidade pe-
diu ao Supremo a concessão de
liminar para suspender os efeitos
de dispositivos da Resolução 13, do
Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP); da Resolução 63,
do Conselho da Justiça Federal
(CJF), e de provimentos dos Tribu-
nais Regionais Federais da 1ª, 2ª, 4ª

e 5ª Regiões, que determinam a tra-
mitação direta dos inquéritos po-
liciais entre a Polícia Federal (PF) e
o Ministério Público Federal (MPF).

A associação, que representa
delegados de polícia federal de
todo o país, argumenta que o Mi-
nistério Público e a Justiça Fede-
ral estão invadindo competência
exclusiva da União para legislar
sobre processo penal. Nesse sen-
tido, alega a violação do princípio
da reserva legal previsto no artigo
22 da Constituição Federal. O
relator da ação (ADI 4305) é o mi-
nistro Ricardo Lewandowski.

O Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil também
protestou. A entidade protocolou
um Pedido de Providências no
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), contra a retirada do Judici-
ário das investigações criminais.
A OAB quer a revogação da Reso-
lução 63, do CJF, e requereu
liminarmente o restabelecimento
do dever dos magistrados apreci-
arem os pedidos de vista que lhes
sejam dirigidos.

O Código de Processo Penal
(CPP) no seu artigo 10, §3º, é claro
ao estabelecer que a autoridade
competente para deferir o pedido
de dilação processual é o juiz. Mas,
a despeito da clareza do texto, o
CJF editou a Resolução 63, que traz
em seu texto vício de ilegalidade
formal e material, posto que inva-
diu a esfera de competência do le-
gislador e se dispôs de maneira
antagônica à regra constante do
CPP. A norma contestada, tanto
pelos advogados quanto pelos de-
legados federais, determina que os
inquéritos policiais transitem di-
retamente entre o Ministério Pú-
blico Federal e a Polícia Federal,
sem a participação da Justiça.

A OAB foi precisa ao defender
que o respeito à hierarquia das leis,

OAB e ADPF contra banimentoOAB e ADPF contra banimentoOAB e ADPF contra banimentoOAB e ADPF contra banimentoOAB e ADPF contra banimento
do Judiciário das investigaçõesdo Judiciário das investigaçõesdo Judiciário das investigaçõesdo Judiciário das investigaçõesdo Judiciário das investigações

Contra-ataque

Com a publ icação de resoluções inconstitucionais, Ministério Públ ico e Justiça Federal

tentam invad ir competência exclusiva da União de legislar sobre processo penal

A

NOTA TÉCNICA:
para o d iretor de
Assuntos Juríd icos
da ADPF, delegado
Aloysio Barcellos,
corregedorias não
deveriam punir
delegados que
seguem as regras
do CPP.
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mais que a coerência do sistema ju-
rídico, reafirma o sistema demo-
crático. “Certa ou erradamente,
bem ou mal, mal ou bem, a regra
constante do art. 10, §3º, do CPP
está em pleno vigor e confere ao
juiz, e não a outro órgão, a compe-
tência para deferir o pedido de
prorrogação de prazo para a con-
clusão do inquérito”, pregou a Or-
dem, com a chancela do presiden-
te, Cezar Britto, e do secretário-ge-
ral adjunto, Alberto Zacharias
Toron.

Para comprovar o avanço do
CJF sobre competência legislativa,
a OAB lembrou que tramita no Se-
nado Federal o Projeto de Lei 156/
09, com o intuito de se criar um
novo Código de Processo Penal. Na
proposta, estão em análise as mu-
danças que o CJF pretende, “avant
la lettre”, criar na Justiça Federal
(veja mais detalhes em matéria
especial sobre a reforma do CPP,
nas páginas 58 a 63).

O CJF defende não haver “exer-
cício de atividade jurisdicional no
simples deferimento de prorroga-
ção de prazo para a conclusão das
investigações”, procedimento que
acaba tornado a Justiça um “mero
espectador, com função eminente-
mente burocrática”. Mas, para a
OAB, é enganosa a percepção do
inquérito policial como mero “pro-
cedimento administrativo destinado,
precipuamente, a subsidiar a atuação per-
secutória do Ministério Público”. O pro-
cedimento investigativo é tam-
bém um instrumento de defesa do
cidadão na apuração dos fatos, que
se destina à apuração da verdade,
e não pode se converter em instru-
mento de arbítrio.

Para os conselheiros da OAB, a
fome de justiça não será saciada

com atropelos. “A preocupação
com a celeridade não pode, como
se estivéssemos num fast food, dar
lugar a tamanho desprezo pela hi-
erarquia das normas em detri-
mento de garantias individuais”,
afirmaram os advogados, para os
quais restaram arranhados os
princípios constitucionais do de-
vido processo legal e da ampla de-
fesa com Resolução 63, do CJF.

Os conselheiros da OAB defen-
dem veementemente que o deferi-
mento de prazo para a autoridade
policial prosseguir nas investiga-
ções deve ser controlado pelo ma-
gistrado e não pelo representante
do MPF. A grande preocupação é
com a possibilidade de se “contro-
lar” o investigado, tê-lo sob foco
indefinidamente. “Embora se pos-
sa pensar burocraticamente que o
juiz se limite, no mais das vezes, a
deferir o prazo reclamado pela
polícia, o certo é que, para o cida-
dão, a longa duração de um inqué-
rito policial é uma verdadeira
pena”, aduzem os advogados.

Para exemplificar o perigo que
isso pode representar, a OAB lem-
brou que, recentemente, os jornais
noticiaram que o MPF de São Pau-
lo, sem qualquer controle judicial,
ficou investigando delegados de
polícia federal por mais de cinco
anos.

Em Nota Técnica, o diretor de
Assuntos Jurídicos da ADPF
alertou para outro aspecto
preocupante da questão.

Segundo Aloysio José Bermu-
des Barcellos, da forma como as
coisas estão caminhando, “poder-
se-á chegar ao absurdo de uma
autoridade policial que der cum-
primento ao disposto no Código de
Processo Penal vir a responder a
um processo administrativo dis-
ciplinar por ter agido em estrito
cumprimento da lei”. Para o dele-
gado federal “seria o caso da
COGER não determinar qualquer
ação punitiva em desfavor de De-
legado de Polícia Federal que pug-
nar pela fiel observância do Códi-
go de Processo Penal”.

O presidente do Conselho Nacional da OAB, CEZAR BRITTO (à esquerda), entrou
com um Ped ido de Providências junto ao Conselho Nacional de Just iça,
presid ido pelo ministro GILMAR MENDES (à direita) , contra a Resolução 63
ed itada pelo Conselho da Justiça Federal.

Foto: Valter C
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m novo sistema de mo-
nitoramento por aviões
não tripulados deve ser

colocado em prática, ainda este
ano, pela Polícia Federal (PF), em
todo o território nacional. Trata-
se do Sistema VANT – Veículo
Aéreo Não Tripulado, que já se en-
contra funcionando em caráter ex-
perimental em Foz do Iguaçu (PR).

Nada mais oportuno, num mo-
mento em que o Brasil precisa re-
forçar a defesa de suas fronteiras,
cada vez mais cobiçadas com a
descoberta de revervas petrolífe-
ras, pela Petrobras, na camada pré-
sal. Se as Forças Armadas se pre-
param com a compra se caças aé-
reos e submarinos, a PF não fica
atrás e aposta no sucesso do VANT.

O projeto será estendido para
todo o país, como forma de suprir
o controle físico de toda fronteira,
algo considerado ”impossível”
pelo ministro da Justiça, Tarso
Genro. “Temos que ter o controle
tecnológico e projetos estratégi-
cos”, afirmou Genro.

Com 16 metros de envergadu-
ra e uma autonomia de vôo de 37
horas, os “aviões espiões” são ca-
pazes de enxergar túneis subter-
râneos e monitorar o contraban-

do de armas, o tráfico de drogas e
os grupos armados nas fronteiras
e nas favelas.

A aeronave é capaz de ler um
crachá a uma altitude de cinco mil
metros e mapear 1,12 quilômetros
quadrados (cerca de 70% do terri-
tório do Estado do Amazonas) em
apenas 20 horas. Em uma semana,
seus equipamentos podem escane-
ar todo o território nacional.

Com toda essa precisão, o
VANT terá grande utilidade, por
exemplo, no controle das placas
dos carros usados para contraban-
dear armas nas fronteiras. E, nas
favelas do Rio e São Paulo, o avião-
espião terá condições de identifi-
car os rostos de traficantes que exi-
bem suas armas, possibilitando
mais prisões em flagrante.

A base de controle e recepção
de imagens do VANT é móvel (um
contêiner) e, quando a aeronave
excede um raio de 300 quilômetros,
passa a ser controlada por satéli-
tes. Dessa forma, o Vant não preci-
sa violar fronteiras de países vizi-
nhos para investigar grupos e
movimentos suspeitos, principal-
mente na Amazônia. Ele permite
monitorar ações humanas a 30
quilômetros de distância.

“É uma grande ferramenta de
inteligência, que vai nos permitir
monitorar as regiões ininterrup-
tamente”, informou diretor-geral
da PF, Luiz Fernando Corrêa.

Serão inicialmente três aviões
não tripulados, mas a meta é che-
gar a catorze. Todo o conjunto do
projeto, incluindo a infraestrutura
de treinamento, a base de coman-
do e as três aeronaves iniciais, está
estimado em R$ 50 milhões de dó-
lares. Ainda segundo Corrêa, o
projeto Vant terá cinco sedes no
Brasil, sendo uma delas na Ama-
zônia.

“Com esses três [aviões] pode-
remos cobrir boa parte do territó-
rio brasileiro, incluindo a Amazô-
nia”, garantiu Corrêa.

Polícia FederPolícia FederPolícia FederPolícia FederPolícia Federal aal aal aal aal aVVVVVANTANTANTANTANT

VIGILÂNCIA: O VANT é controlado
por uma base num contêiner. Se o
avião for além de 300 km, o controle
será feito por satél ites.

SISTEMA VANT: Em Foz do Iguaçu/
PR, a Polícia Federal apresenta seu
novo avião não tripulado para segu-
rança nas fronteiras.
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primeira edição da Estra-
tégia Nacional de Com-
bate a Cartéis (Enacc)

terminou com a assinatura da
“Declaração de Brasília”, docu-
mento com princípios e diretrizes
a serem seguidos pelos órgãos que
atuam na área.

O documento consolida o Enacc
como um fórum de troca de infor-
mações e experiências, com objeti-
vo de desenvolver mecanismos só-
lidos e capazes de incrementar a
investigação das autoridades no
combate aos cartéis.

Dois delegados federais da Co-
ordenação-Geral de Polícia Fazen-
dária (CGPFAZ), responsáveis pela
área de combate a cartéis do órgão
central da Polícia Federal (PF), par-
ticiparam como painelistas.

O delegado William Murad,
chefe da Divisão de Repressão a
Crimes Fazendários (DFAZ), fez

uma apresentação sobre a Opera-
ção Grau Zero. O representante do
Ministério Público Estadual de São
Paulo elogiou o trabalho da PF no
caso e parabenizou delegado Nel-
son Cerqueira, autoridade que
conduziu o inquérito, classificado
como altamente técnico e célere.

A delegada  Tânia Fogaça, res-
ponsável pela área de repressão a
cartéis na DFAZ, sugeriu a criação
de um banco de dados de tendên-
cias criminais no ramo de cartéis,
com objetivo de se identificar me-
lhor este tipo de criminalidade. A
idéia foi elogiada pela secretária de
Direito Econômico do Ministério da
Justiça (MJ), Mariana Tavares.

Nessa linha, a Declaração apon-
ta que a implementação de uma
rede, formada pelo Sistema Brasi-
leiro de Defesa da Concorrência, PF,
Ministérios Públicos Estaduais e
Federal, permitirá significativo in-

cremento na comunicação entre as
autoridades e no sucesso das in-
vestigações futuras.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou que o crime
precisa ser combatido com todas
as forças. “Com o cartel, não há
competitividade nem inovação. O
resultado é o aumento da inflação,
dos preços finais dos produtos. É
uma perda de bem-estar para os
consumidores”, disse o presidente.

POLÍTICA DE ESTADO
A intenção, segundo o presi-

dente Lula, é consolidar o comba-
te a cartéis como política de Esta-
do, e não somente de governo. De
acordo com a secretária Mariana
Tavares, essa meta já é realidade:
“Hoje, o enfrentamento aos cartéis
no Brasil funciona. Estamos com
300 investigações em curso”.

Durante a cerimônia, foi assi-
nado acordo de cooperação entre
o governo e a União Européia para
a troca de informações e tecnolo-
gias no combate ao crime. O Brasil
já possui acordos semelhantes
com Estados Unidos, Argentina,
Chile, Portugal, Rússia e Canadá.

Também participaram do even-
to o vice-presidente da República,
José Alencar, o promotor do Depar-
tamento de Justiça dos EUA, Scott
Hammond, e o cartunista Maurí-
cio de Souza. O criador da Turma
da Mônica criou a revista em qua-
drinhos “O cartel das limonadas”,
para conscientizar as crianças so-
bre a ética nos negócios.

DRA TANIA

Brasília - O ministro da Justiça,
Tarso Genro, participa de
assinatura de convênio entre a
Secretaria de Direito Econômico
e a PF, para combate a cartéis.
Na foto, o Diretor Geral da PF,
Luiz Fernando Corrêa a
secretária da SDE, Mariana
Tavares Foto: Fabio Rodrigues
Pozzebom/ABr

O presidente Lula recebe, do cartunista Maurício de Souza, um gibi da Turma da
Mônica com o tema “O Cartel da Limonada”, durante cerimônia do Dia Nacional
do Combate a Cartéis. Ao seu lado, o ministro da Justiça, Tarso Genro.

Foto: Fábio R
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Com informações do Ministério da
Justiça e site da ADPF.
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De 3 a 6 de novembro a capital cearense, Fortaleza, receberá delegados federais de

todo o país, autoridades do Jud iciário, Legislativo e Executivo, e especial istas em

Segurança Públ ica, para o IV Congresso Nacional de Delegados de Polícia Federal.

A PF como instrumento deA PF como instrumento deA PF como instrumento deA PF como instrumento deA PF como instrumento de

Q
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uase trezentos partici-
pantes, entre delegados
federais e convidados,

participarão do IV Congresso Na-
cional dos Delegados de Polícia
Federal (IV CNDPF).

Os debates do evento serão em
torno da “Polícia Federal como
Instrumento de Combate à Impu-
nidade”. Seis paineis temáticos
contarão com a participação de au-
toridades do Judiciário, do Legis-
lativo, do Executivo e de especia-
listas em Segurança Pública.

Assuntos relacionados às ativi-
dades dos delegados de polícia fe-
deral, envolvendo outros operado-
res do direito e representantes da
sociedade civil organizada, serão

abordados ao longo dos três dias
de evento. Foram convidados a
participar peritos, advogados pú-
blicos, membros do Ministério Pú-
blico, juízes e desembargadores fe-
derais. Dezesseis diretores regio-
nais da ADPF estarão presentes.

Haverá ainda, no último dia,
um fórum de debates sobre segu-
rança em grandes eventos inter-
nacionais, levando-se em conside-
ração a experiência nos jogos Pan
- Rio 2007 e vislumbrando a pre-
paração para a Copa do Mundo de
2014 e as Olimpíadas, em 2016.

O presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça  (STJ), ministro Fran-
cisco Cesar Asfor Rocha, pelo pa-
pel de destaque na modernização

COMBACOMBACOMBACOMBACOMBATE ÀTE ÀTE ÀTE ÀTE À

da Justiça brasileira, será um dos
homenageados do IV CNDPF.

O advogado-geral da União,
José Antônio Dias Toffoli, recém-
aprovado para uma vaga no Su-
premo Tribunal Federal, também
receberá as homenagens dos dele-
gados federais durante o evento. A
homenagem é “fruto de uma atua-
ção corretíssima à frente da AGU
na qual o ministro defendeu um
sistema jurídico abrangente, que
contemplasse a atuação conjunta
da Polícia Judiciária, Defensoria,
Advocacia, Ministério Público e da
Magistratura”, justificou o presi-
dente da ADPF, Sandro Avelar.

O diretor regional da ADPF/Ce-
ará, João César Bertosi, mais uma

IV CNDPF
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3/11
De 14h a 19h
Credenciamento

De 19h a 21h
Abertura Oficial
-Apresentação do Coral da
ADPF
-Homenagens

De 21h a 23h
Coquetel de Abertura

4/11
De 8h a 8h30
Credenciamento

De 08h30 a 10h15
Painel 1: Combate à Corrupção
e ao Crime Organizado –
Frentes de atuação contra a
impunidade

Coffee Break

De 10h30 a 12h15
Painel 2: A Cooperação entre os
Órgãos Integrantes dos
Sistemas de Persecução
Criminal no Brasil e no Exterior

Almoço

De 14h30 a 16h30
Painel 3: Reforma da Legislação
Processual Penal

5/11
De 08h30 a 10h15
Painel 4: A Atividade Pol icial e a
Produção Legislativa

Coffee Break

De 10h30 a 12h15
Painel 5: Fronteiras: Combate os
Crimes Transnacionais

Almoço

De 14h30 a 16h30
Painel 6: Polícia Federal: a
Construção de uma Polícia
Republ icana

6/11
De 08h30 a 10h15
Fórum de Debates sobre a
Segurança nos Grandes Eventos
Internacionais: Experiência nos
jogos Pan-Rio 2007 e a
preparação para a Copa do
Mundo de 2014 e Ol impíadas
2016

- 10 Ciclo de Debates

Coffee Break

De 10h30 a 11h45
- 20 Ciclo de Debates

De 11h45 a 12h15
Encerramento Oficial
-Apresentação do Coral da ADPF
-Homenagens

Almoço

De 14h30 a 16h30
Assembleia Geral da ADPF
-Aval iação do evento
-Entrega de certif icados

De 21h a 23h50
Jantar e show de encerramento
(Iate Club)

vez, será o anfitrião da festa.  Em
2005, o congresso também foi rea-
lizado em seu Estado. Foi tão bem-
sucedido que resolveu-se repetir a
dose. Mas Bertosi quer que a edi-
ção deste ano seja ainda melhor do
que a anterior.

“Está tudo muito bem encami-
nhado e será um sucesso. O IV
CNDPF é um instrumento de avan-
ço e de conquistas para os delega-
dos federais”, afirmou Bertosi en-
tusiasmado.

Segundo o diretor regional da
ADPF/Ceará, eventos como esse
trazem visibilidade para a catego-
ria e para a instituição, o que é fun-
damental para afirmar posições e
consolidar direitos.

Discussões a parte, o IV CNDPF
reservou momentos de integração
entre os participantes, que desfru-
tarão de um coquetel de boas-vin-
das e um jantar especial de encer-
ramento. Além disso, quem vier ao
IV CNDPF poderá apreciar uma ex-
posição de livros sobre Direito,
obras lançadas por delegados, pro-
dutos e serviços de interesse da ca-
tegoria, além de se encantar com
as belezas naturais da capital
cearense.

A realização de um evento
desta magnitude envolve meses
de preparação e muita dedicação
para que tudo saia perfeito. Reu-
niões com as equipes de trabalho,
com os patrocinadores e com os
painelistas, exigiram horas a fio
do trabalho de toda a Diretoria e
servidores da ADPF, mas, sobre-
tudo, do presidente da entidade,
Sandro Torres Avelar, e do presi-
dente da Comissão de Prerroga-
tivas, Marcos Leôncio Ribeiro,
principais responsáveis pela or-
ganização.

Programação do IV CNDPF

IV CNDPF




